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EDUCAÇÃO À VENDA: a financeirização do ensino superior no Brasil e suas repercussões no Serviço Social 
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Resumo

Este artigo analisa as repercussões da financeirização do ensino superior brasileiro na formação profissional em Serviço Social, à luz das transformações político-econômicas que marcam o avanço do neoliberalismo no país. A partir de uma abordagem teórico-crítica, discute-se como a lógica do capital financeiro tem orientado a expansão do ensino privado, especialmente via Educação a Distância (EaD), promovendo o aligeiramento da formação, a desresponsabilização do Estado e a mercantilização dos diplomas. Conclui-se com a urgência de reafirmar a educação pública, gratuita e de qualidade como eixo estruturante da formação crítica e emancipatória do(a) assistente social.
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Abstract

This article analyzes the impacts of the financialization of Brazilian higher education on professional training in Social Work, in light of the political and economic transformations that mark the advance of neoliberalism in the country. From a theoretical-critical approach, it discusses how the logic of financial capital has guided the expansion of private education, especially via Distance Education (EaD), promoting the streamlining of training, the de-accountability of the State and the commodification of diplomas. It concludes with the urgency of reaffirming free, quality public education as a structuring axis of the critical and emancipatory training of social workers.
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1 INTRODUÇÃO 

A expansão do ensino superior no Brasil, nas últimas décadas, tem sido marcada por profundas transformações estruturais, impulsionadas pela intensificação da agenda neoliberal e pela financeirização das políticas públicas, as quais, dentro dessa lógica, passam a ser formuladas e geridas para atender aos interesses do mercado. Desse modo, o Estado se afasta de sua responsabilidade de garantir a educação enquanto direito social; ao contrário, abre espaço para a mercantilização dessa política, na qual a educação passa a ser compreendida como um produto financeiro, submetido às regras da rentabilidade econômica (Lavinas; Gentil, 2018).

A financeirização da educação superior, enquanto instrumento do capital fictício, incide diretamente sobre a formação em Serviço Social. Esse processo é evidenciado pelo crescimento exponencial de vagas em instituições privadas e pela massificação da modalidade EaD, marcada pela flexibilização curricular e pela precarização das condições de ensino e aprendizagem (Hoepner, 2021). Dessa forma, essa conjuntura enfraquece o projeto ético-político da profissão, direcionando a formação acadêmica para moldes meramente tecnicistas e despolitizados.
Neste sentido, o presente trabalho tem como objetivo analisar os impactos da financeirização do ensino superior no curso de Serviço Social, evidenciando que a inserção do capital financeiro no setor educacional é guiada por interesses econômicos e políticos. Fundamentado no método materialista histórico-dialético, o trabalho busca apreender a realidade em sua totalidade e contradições, valendo-se de técnicas quantitativas e qualitativas articuladas à análise de dados do Censo da Educação Superior para uma compreensão crítica da formação profissional.
Para além da introdução e da conclusão, o texto está dividido em duas seções. A primeira traça um panorama histórico do ensino superior no Brasil, evidenciando como as transformações sócio-históricas o afetaram até a incorporação da agenda neoliberal e da dinâmica da financeirização na operacionalização da política educacional. Na seção seguinte, analisa-se como esses aspectos impactam a formação em Serviço Social, com destaque para a hegemonia do setor privado na oferta de vagas e para a expansão do ensino a distância.
2
A DINÂMICA DA FINANCEIRIZAÇÃO DO ENSINO SUPERIOR NO BRASIL 


Quando pensamos sobre o ensino superior no Brasil, compreendemos que sua trajetória não pode ser analisada a partir de uma visão generalizante, visto que ele assumiu características particulares conforme cada conjuntura histórica do país. As primeiras escolas de ensino superior surgiram na realidade brasileira a partir do século XVIII, com a criação da instituição de Cirurgia e Anatomia na cidade de Salvador (Martins, 2002). Com o início da Primeira República, surgiram as primeiras universidades no Brasil, na década de 1930, no Rio de Janeiro e no Paraná, evidenciando como esse processo ocorreu de forma tardia, considerando que a primeira instituição da América Latina remonta ao século XVI (Santos; Cerqueira, 2009). 


Os primeiros cursos a serem privilegiados no surgimento das instituições de ensino superior brasileiras foram aqueles voltados para as profissões autônomas, como Direito, Medicina e Engenharias. Isso porque a intenção era também atender ao processo de modernização e desenvolvimento do Estado (Santos; Cerqueira, 2009). Assim, as universidades atendiam ao direcionamento das classes dominantes, ou seja, “[...] essas ideias sempre estiveram vinculadas a grupos de poder, uma vez que a menor ou maior pressão exercida por estes, direcionava e direcionam a finalidade, a função e o papel da universidade” (Pereira, 2008, p. 55). 

Com o processo de industrialização brasileira, o ensino superior passa a se aproximar ainda mais da lógica de uma formação voltada para responder às demandas do mercado. Isso ocorre em consonância com o fato de que as primeiras instituições surgem nos grandes centros urbanos, locais onde se concentravam as indústrias e os centros comerciais. Sendo assim, a implementação do ensino e das instituições superior “[...] foi voltado para a formação profissional sob controle do Estado” (Martins, 2002). Desse modo, nesse primeiro momento, o acesso aos cursos de nível superior era restrito à elite brasileira. Essa estrutura elitista refletia a própria construção societária ainda presente no início do século XX.

Outro aspecto desse primeiro momento da formação universitária é a forte presença de instituições católicas e privadas, uma vez que o Estado não considerava importante o investimento nesse tipo de ensino e instituição. Além disso, essas instituições eram majoritariamente ligadas à Igreja Católica, e o modelo de ensino adotado era importado da Europa, com uma tendência imperialista, chegando ao Brasil com uma orientação que visava à alienação do corpo acadêmico (Pereira, 2008). 

De 1945 até 1964, o ensino superior brasileiro continuou seu processo de expansão, tendo como marco importante a década de 1960, com a criação da rede de universidades federais. Nesse período, o país contava com 18 universidades públicas e 10 particulares, sendo que estas, em sua maioria, estavam vinculadas a uma ideologia confessional (Santos; Cerqueira, 2009). Assim, em 1964, inicia-se a ditadura militar-empresarial no Brasil, momento no qual os direitos sociais e políticos foram sequestrados pelo poder militar com o apoio do empresariado. Tal contexto trouxe um ambiente de extrema vigilância para dentro das universidades, no qual não somente o corpo acadêmico era monitorado, mas também a produção cientifica e a extensão, “tudo isso era essencial tanto ao controle do campo da educação superior quanto da sociedade como um todo” (Mansan, 2014, p. 320).
Nesta conjuntura, o movimento estudantil, sobretudo a União Nacional dos Estudantes (UNE), começa a se organizar para lutar por direitos sociais e políticos, utilizando as universidades como espaços de luta, o que implicará na perseguição e criminalização desse movimento. Assim, o movimento estudantil se torna protagonistas das lutas por democracia durante o período ditatorial, se articulando coletivamente em massas com passeatas, greves e assembleias, manifestações essas que sofriam forte repressão. 

Durante o regime militar, o ensino superior passou por algumas contrarreformas. O Estado propôs alterações por meio de um discurso modernizador, técnico e alinhado aos interesses econômicos e ideológicos (Santos; Cerqueira, 2009). Logo, isso resulta no aumento da participação do setor privado na promoção da educação superior. Tal processo não é acidental, mas sim fruto de políticas estatais que promoveram a ampliação do mercado na política educacional, ocasionando a mercantilização da educação superior. Dessa forma, “em finais da década de 1970 o setor privado já respondia por 62,3% das matrículas, e em 1994 por 69%” (Martins, 2002, p. 02), realidade fortalecida pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de nº 4.024/1961, que, em seu Título IX, não apenas legitima a presença das instituições de ensino privado, como também as reconhece como parte essencial do sistema educacional brasileiro.

Com o início da década de 1980, o país caminha para o processo de redemocratização, culminando na Constituição Federal de 1988 e na normatização da seguridade social. Entretanto, esse processo ocorreu de cima para baixo, mantendo as estruturas de poder praticamente inalteradas e privilegiando a elite brasileira. No âmbito da educação, a carta magna representou um avanço, consolidada como um direito de todos e um dever do Estado que, nesse caso, coloca a responsabilidade sobre o Estado e a educação enquanto serviço público fundamental. 

Entre 1988 e 1996, iniciou-se o processo de atualização da LDB para a nova realidade brasileira. Contudo, esse período também marcou o avanço do neoliberalismo e a contrarreforma do Estado, que abriram a política educacional ao setor privado, subordinando-a à lógica de mercado abrindo a política de educação para os setores privados (Almeida; Justino, 2018). Assim, a partir da década de 1990, iniciou-se a inserção da agenda neoliberal na conjuntura brasileira, com a realização de contrarreformas alinhadas ao mercado, ocasionando a privatização, a focalização e a descentralização dos direitos sociais conquistados nas lutas pela democracia (Behring; Boschetti, 2016).  As autoras Behring e Boschetti (2016, p. 155) prosseguem,
Já sabemos que a configuração de padrões universalistas e redistributivos de proteção social foi fortemente tencionada: pelas estratégias de extração de superlucros, em que se incluem as tendências de contratação de encargos sociais e previdenciários; pela supercapitalização, com a privatização explicita ou induzida de setores de utilidade pública, em que se incluem saúde, educação e previdência; e pelo desprezo burguês para com o pacto social dos anos de crescimento, configurando um ambiente ideológico individualistas, consumista e hedonista ao extremo. 

Nesse sentido, a educação superior se estabelece como uma mercadoria, com o apoio do Estado através da entrada de fundos de investimento, concomitantemente à lógica da financeirização do capital – configurando-se como uma característica central do capitalismo contemporâneo. Essa lógica terá domínio sobre as orientações da economia nacional e regional, bem como na formulação das políticas públicas, regendo-as por meio das determinações dos mercados financeiros. Nesse contexto, os direitos sociais precisam ser economicamente rentáveis (Lavinas; Gentil, 2018).


Sob esse ponto de vista, pode-se alocar a financeirização na “hegemonia do “capital fictício” (Marx, 2017), que configura como uma forma de capital que circula no sistema econômico como uma reivindicação de renda futura, o que desagua na fetichização da produção. A partir disso, a financeirização não representa apenas um fenômeno econômico, mas, na realidade brasileira, ela representa um modo de produção ampliado do capital — uma conjuntura que transforma políticas sociais, como a educação, em um ativo financeiro, podendo ser objeto de investimento e especulação por grandes empresas e conglomerados empresariais. 


Nessa conjuntura, observa-se o crescimento de complexos empresariais, como o Cogna (Faculdade Anhanguera), Yduqs (Faculdade Estácio) e Ser Educacional (Faculdade Uninassau), entre outros grupos que operam na lógica da ampliação do EaD como forma de aumentar o número de matrículas, visando a maximização do lucro, e não com a intenção de expandir e democratizar o acesso ao ensino superior (Motta; Andrade, 2020). Dessa forma, o currículo acadêmico proposto pelas instituições privadas de ensino superior não tem como intenção uma formação emancipatória, mas sim um perfil profissional que atenda as determinações do mercado. Logo, a massificação de graduados, a partir da expansão das matrículas decorrente do EaD, gera um exército industrial de reserva de formados, corroborando para a perpetuação dos baixos salários e precárias condições de trabalho. 


Em conformidade com o que foi apresentado até aqui, podemos observar os seguintes dados fornecidos pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) (2023), a partir do Censo da Educação Superior, relacionados ao número de vagas ofertadas em cursos de graduação no ano de 2023, 
Tabela 1 – Número de vagas ofertadas em cursos de graduação no ano de 2023
	Número de Vagas Ofertadas em Cursos de Graduação, por Tipo de Vaga e por Modalidade de Ensino, segundo a Categoria Administrativa – Brasil – 2023

	Categoria administrativa
	Total geral de vagas
	Presencial 
	A distância

	Total geral
	24.686.700
	5.504.829
	19.181.871

	Pública 
	1.005.094
	870.213 
	134.881

	Privada 
	23.681.606
	4.634.616 
	19.046.990


Fonte Brasil (2023)
A partir dos dados apresentados, podemos aferir que, das 24.686.700 vagas, 23.681.606 (95,9%) são ofertadas em instituições privadas de ensino, e apenas 1.005.094 vagas (4,1%) estão sob responsabilidade da iniciativa pública. Assim, compreende-se que ocorre uma transferência massiva da responsabilidade sobre o acesso ao ensino superior para as empresas privadas de educação, descortinando a posição do Estado de abdicar da função como provedor de políticas públicas, usando como argumento uma crise fiscal que atinge, sobretudo, os trabalhadores e a população mais pobre. Desse modo, segundo Lavinas e Gentil (2018, p. 202):
A temática da privatização por si já não é suficiente para explicar esse processo de transferência de competências, antes nas mãos do Estado, para empresas voltadas para o lucro. Agora, a provisão dos serviços passa a ter como meta prioritária o lucro dos acionistas, que são, notoriamente, grandes grupos financeiros internacionais, distantes e alheios do conteúdo dos serviços prestados. Interesses especulativos não têm horizonte de longo prazo e, portanto, estão descolados de um projeto de desenvolvimento.

Considerando esse aspecto, a ampliação do EaD tem como objetivo deixar a execução da política de educação com baixos custos e alta lucratividade, sem qualquer intenção de promover uma formação alinhada com a criticidade e a emancipação social. Logo, ocorre a mercantilização dos diplomas, evidenciando que a educação superior no Brasil está orientada para atrair investimentos privados como estratégia de acumulação de capital. Dessa forma, forma-se um exército educacional de reserva, reforçando a diminuição do valor dos salários — realidade fortemente presente no curso de Serviço Social no Brasil.
3
A FORMAÇÃO EM SERVIÇO SOCIAL SOB EFEITOS DA FINANCEIRIZAÇÃO DO ENSINO SUPERIOR

A história do Serviço Social no Brasil foi moldada por disputas entre projetos societários, refletindo as transformações econômicas, sociais e políticas do país. Sua origem está vinculada à Igreja Católica, como instrumento moralizante, e posteriormente ao Estado, que institucionalizou a profissão e impulsionou a qualificação acadêmica das assistentes sociais (Iamamoto; Carvalho, 2014) A formação em Serviço Social no país teve origem na década de 1930 com o surgimento das primeiras escolas, sob influência da Igreja, da doutrina social cristã e do positivismo europeu. Com a industrialização e o agravamento da questão social nos anos 1940, a profissão se insere no mercado de trabalho e há uma expansão das escolas de Serviço Social, consolidando uma formação que reflete determinações históricas e estruturais. 

O Serviço Social passa por diversas transformações ético-políticas, teóricas-metodológicas e técnico-operativas, considerando que a profissão se inscreve na realidade social, em um ambiente de contradições. Assim em 1996, a Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS) elabora as Diretrizes Gerais para o Curso de Serviço Social entregue ao Ministério da Educação (MEC) no ano de 1997, o qual foi aprovado como currículo mínimo pelo órgão somente em 2001, mas de uma forma despolitizada, com uma redação marcada pela generalização e ambiguidade (Hoepner, 2021).

As diretrizes da ABEPSS propõem uma formação crítica, vinculada ao projeto ético-político da profissão e às contradições da realidade, rejeitando abordagens funcionalistas e tecnicistas. Em contraste, o MEC trata essa orientação crítica apenas como uma possibilidade, gerando contradições que resultam em prejuízos à formação profissional em Serviço Social. Assim, a partir dos anos 2000 os rebatimentos dessa contradição, junto com a mercantilização da educação, se intensificam nos cursos de Serviço Social no Brasil, como resultado dos ajustes neoliberais e das contrarreformas do Estado. Desse modo, quando olhamos para os dados “na área do Serviço Social, dos 217 cursos de graduação presencial existentes no país, em 2006, 80% ou 173 deles pertenciam ao setor privado e 20% ou 44 daquele total, ao setor público” (Koike, 2009, p. 06)

A hegemonia do ensino privado se perpetuou ainda mais com o avançar das décadas, expandindo a mercantilização da educação superior, transformando diplomas em mercadoria e estudantes em clientes. Esse fato, entra em choque com os princípios do projeto ético-político da profissão e com a direção de uma formação crítica postos nas Diretrizes Curriculares da ABEPSS, o que descaracteriza os princípios postos nesse documento, e perpetuando a formação proposta nas diretrizes do MEC, que se articula com a lógica do capital.

Nesse sentido, ao analisar os dados do Censo da Educação Superior (2023), especificamente ao número de matrículas no curso de Serviço Social no ano de 2023, evidencia-se a discrepância entre os números de vagas ofertadas na rede pública e privada:

Tabela 2 – Quantidade de vagas total no curso de Serviço Social no ano de 2023

	Quantidade de vagas total no curso de Serviço Social no ano de 2023

	Categoria administrativa
	Quantidade de vagas

	Instituições públicas 
	6.908

	Instituições privadas
	295.171

	Total
	302.079


Fonte – Brasil (2023)

Desse modo, os números mostram que no ano de 2023, 97,71% das vagas dos cursos de Serviço Social no Brasil foram ofertadas pela rede privada e apenas 2,29% no sistema público de educação. Diante disso, a hegemonia do setor privado traz diversas implicações como o aligeiramento da formação, infraestrutura precária e um corpo docente desqualificado (Koike, 2009). 

A flexibilidade pode ser observada nos números alarmantes, mas vale destacar que essa proporção de vagas em instituições da iniciativa privada se traduz também pela expansão do EaD nos cursos de Serviço Social. De acordo com dados do INEP (2023), este curso de graduação está entre os 10 maiores em número de matrículas no Ead no Brasil. Diante desse contexto, as organizações da profissão como ABEPSS, Conselho Federal de Serviço Socia (CFESS), Conselhos Regionais (CRESS) e a Executiva Nacional de Estudantes de Serviço Social (ENESSO) vêm se posicionando contra esse movimento de expansão do ensino a distância.

O posicionamento crítico das entidades reside na compreensão que essa modalidade está alinhada apenas com a lógica mercantil, atrelada ao processo de financeirização da educação, visto que, ocorre a ausência da vivência acadêmica presencial ocasionando a fragilização/inexistência de atividades de pesquisa e extensão, assim como o negligenciamento da oferta e supervisão de estágio (Koike, 2009). Desse modo, a financeirização do ensino superior atravessa o Serviço Social, no qual as instituições de educação tendem a obedecer somente a lógica do mercado sob um modelo empresarial, as disciplinas nesse caso voltam para velho roteiro tecnicista. 
Diante desse cenário, as universidades públicas enfrentam tensões entre a defesa da formação de qualidade e a lógica mercantil, sofrendo ataques como o desfinanciamento (Hoepner, 2021). A autonomia universitária entra em crise, deslegitimada por discursos que reduzem seu papel social e classificam seus debates como “ideológicos”. Esse contexto afeta diretamente o Serviço Social, pois o avanço do conservadorismo no ensino superior enfraquece o pensamento crítico alinhado ao projeto ético-político da profissão.
4
CONCLUSÃO

A financeirização da educação superior no Brasil reflete o avanço do capital fictício e da agenda neoliberal nas políticas públicas. Esse processo reconfigura estruturalmente o ensino superior sob a influência de conglomerados financeiros, promovendo uma lógica mercadológica que estimula o produtivismo, rivaliza áreas do conhecimento e impõe rankings universitários. No Serviço Social, a lógica mercantil compromete a formação crítica, já que o curso é visto pelas empresas como de baixo custo e alto retorno. Em 2023, 97% das vagas foram ofertadas por instituições privadas, majoritariamente na modalidade EaD, sob o discurso de ampliação do acesso, que oculta os prejuízos ao ensino, à pesquisa e à extensão. 

Esse modelo formativo empresarial, acaba por formar um perfil de assistentes sociais que trabalharam através dos interesses do Estado, apenas como gestores das políticas públicas, sem percepção crítica da realidade, ou seja, apenas um técnico. A financeirização nesse sentido, não apenas fragilizara a formação pública e de qualidade, mas também como um mecanismo de direção político-ideológico da profissão.


É necessário fortalecer a defesa de uma educação pública, gratuita e de qualidade, combatendo a desigualdade não pela expansão do EaD, mas pelo fortalecimento das universidades públicas e seu financiamento adequado. No Serviço Social, é fundamental resistir às influências do capital na formação, organizando-se politicamente para preservar o projeto crítico e o compromisso ético da profissão.
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